
MunicípiodeAngélica/MS

MENSAGEM PRmETQ ORPINÁRIAN.003 09PEFEVEREIRO

Excelentíssimo Senhor da Câmara Municipl

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Casade Leis o anexo
Projeto de Lei Ordinária que "Dispõe sobre a Declaração de Direitos

normas relativas à livre iniciativa e ao livre
exercício de atividade económica, a atuação do município de Angélica/MS,
como agente normativo e regulador, e dá outras providências."

O projetode Leitem objetivoregulamentara MedidaProvisória
no 881/2019, que virou Lei Federalno 13874/2019,editada (hverno Federal,
com a finalidade de instituir a de Direitos de Litwdade Econômica,
estatEecer garantias ao livre comercio no âmbito dos municípios, estados e união,
para as atividadescomerciárias,de prestaçãode serviços,fábricas,simplesnacional
e micro empreendedor individual.

Pois tkm, a Lei Federal traz algumas normas de direito, e os
municípios devem regulamentar dentro da principalmente

de fiscalização e emissão dos documentos de licenciamento para as
nomenclaturas de "baixo risco "A", risco "B" e alto risco."

Além das regras de atvtura, responsabilid± do empresário, da
regra de fiscalização município, da facilidade do funcionamento das empresas
semque necessariamentesejamlicenciadospelosatosfiscalizatórios,tratou também
dos atos públicos de liberação: a licença, a a concessão,a inscrição, a
gmtlissão, o alvará, o cadastro, o cr&nciamento, o estudo, o plano, o registro, e
os demais atos exigidos, sob qualquer por órgão ou da
AdministraçãoPúblicana aplicaçãode legislação,comocondiçãopara o exercíciode
atividade econômica.

Outro importante do presente Projeto de Lei, é propor a
isenção das taxas para os contribuintes enquadrados como baixo ri%0 "A". Nes*
sentido, o presente projeto de Lei trata as atividades de Baixo risco "A", em acordo
com a Lei Federal a dos contribuintes referente a necessidade emissão
de alvará ou qualquer meio que impeça o início das suas atividades, além disso o
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Município de Angélica/MS
projetobuscaestimularo crescimentofinanceiro,gerandorendaeserviçosparao
Município.

Alémdeincentivaraspequenasempresasafetadasdiretamentepelo
momento excepcionalmente difícilatravessado,devidoaosnotóriosimpactosda
pandemia do novo Coronavírus.

OProjetodeLeitambémtrazregrasquebeneficiamdiretamenteas
empresas enquadradas noaltorisco,sãoprocessosde licenciamentosqueterão
prazo públicoparaaprovaroudemonstrar,atravésderelatório,ositens
queconstituíram a irregularidade, conformeprevêo XIXdaMedidaProvisóriano
881/2019;

XIX—teragarantiadeque,nas deatospúblicos
de liberaçãoda atividadeeconômicaquese sujeitamao
dispostonesta Lei, apresentados os elementos
necessáriosà instruçãodo prcxesso,o particularreceberá
imediatamente umprazoexpressoqueestipularáo tempo
máximoparaa devidaanálisede seupedidoe que,
transcorridoo prazofixado,na higx5tesede silêncioda
autoridadecompetente,importaráemaprovaçãotácitapara

os efeitos,ressalvadasas higx5tesesexpressamente
vedadas na lei.

Diantedoexposto,ecertodaimportânciadoprojetodelei,solicito
que seja apreciado poressaCasaLegislativa emregimedeURGÊNCIA,e,na
oportunidade, reiteroosmeusprotestosdeadmiraçãoe apreçoaosdignos
conWnentesdessaCâmaraMunicipal.

Atenciosamente,

GabinetedoPrefeito,em09defevereirode2022.

o G Ido
P feito Municipal CÂMARAMUNICIPALDE ÉLICA

PROTOCOLO NO
DATA

Rua13deMaio,676-BairroCentroCívico-CEP79785-000-Fone'Fax:(67)3446-1641 2

Documento publicado em 2022-06-10 18:40:28 no site camaraangelica.ms.gov.br. Autenticacao n. 774330609



Município deAngélica/ MS
Gabinete do Prefeito

PROJETODELEI ORDINÁRIA NO03 de 09 de fevereiro de 2022.

APROVAD
Emregime deUr
Sessi0 do

Dispõe sobre a Declaração de Direitos
Económicos, normas relativas
à livre iniciativa e ao livre exercício de
atividade econômica, a atuação do
município de Angélica/MS, como agente
normativo e regulador, e dá outras
providências.

O PREFEITOMUNICIPAL DEANGÉLICA, Estadode Mato do sul, no uso
das que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, saber que a Câmara
Municipal aprovou e eu 9nciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 10 - Esta Lei dispõe sobre normas relativas à livre iniciativa e livre
de e disposições sobre a atuaç*) do Município como

ente normativo e regulador, aplicáveisem território municipal.

Art. 20 - São princípios norteadores da DeclaraçãoMunicirH de Direitos de
Econômica:

I —A como uma garantia no exercíciode económicas;
II —A tna-fé do particular gHante o Pcxier Público até prova do contrário;
III —A intervenção subsidiária, mínima e do Município o
exercício de atividades econômicas.

Art. 30 - São direitos de toda rk•ssoa,natural ou jurídica, de direito público ou
privado, essenciais para o desenvolvimento e o crescimento econômicos do
Município, o disgxÑo no parágrafo único do art. 170 da Constituição:

I —Cksenvolver econômica de baixo risco "A", para a qual valha
lusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, sem a

necessidadede quaisqueratos públicosde da atividade

II —Cksenvolver econômica de baixo "B", para a qual se valha
exclusivamentede propriedade privada própria ou de terceirCFconsensuais,com a
emissão, automaticamente a;x5s o ato do registro, de alvará de funcionamento de
caráter provisório;

III —Desenvolver atividades econômicas de alto risco, aquelas assim definidas
órgãos em atendimento aos requisitos de segurança

sanitária, controle ambiental e prevençãocontra incêndios.
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Município de Angélica/ MS
Gabinete do Prefeito

IV - Desenvolveratividadeeconômicaemqualquerhorárioou dia da semana,
inclusiveferiados,semque para issoestejasujeitoa cobrançasou encargos
adicionais,observadasas normasde proteçãoao meio ambiente,incluídasas de

à sonoraeà perturbaçãodosossegopúblico;

V—Serinformadaimediatamente,nassolicitaçõesdeatospúblicosdeliberação
daatividade econômica, seapresentadostodososelementosnecessáriosà instrução
doprocesso, acercadotempomáximoparaadevidaanálisedeseupedido;

VI —Teracessopúblico,amploesimplificadoaosprCQssose atosde
de atividade

VII —Não autuada infração,emseuestaWecimentoquandono
desenvolvimento deatividadeeconômica,semquesejapossibilitadoo conviteà
presença deprcxuradortécnicooujurídicoparasuadefesaimediata;

VIII —Teraprimeiravisitafiscalizatóriaparafinsorientadoresenãopunitivos,
salvo situações deiminentedanosignificativo,irreparávelenãoindenizável;

IX—Nãoserexigida, AdministraçãoPúblicaDiretaouIndireta,certidão
sem previsão expressa em lei.

X- tera garantiadeque,nassolicitaçõesdeatospúblicosdeliberaçãoda
atividade econômica quesesujeitamaodispostonestaLei,apresentados os
elementos necessários à instruçãodoprcxesso,o receberáimediatamente
umprazoexpressoqueestipularáo tempomáximoparaa devidaanálisedeseu
pedido e que,transcorrido o prazofixado,na desilênciodaautoridade
competente, importaráemaprovaçãotácitaparatodososefeitos,ressalvadasas

expressamente vedadas na lei.

SIO-Para finsdodisposto nestaLei,consideram-se atospúblicosdeliberação:
alicença, aautorização, aconcessão, ainscrição,apermissão,oalvará,ocadastro,
ocredenciamento, oestudo,o plano,o registro,eosdemaisatosexigidos,sob
qualquer denominação, porórgãoouentidadedaAdministração Públicanaaplicação
delegislação, comocondiçãoparaoexercíciodeatividadeeconômica.

S20- ParafinsdodispostonosincisosI, II e III doArt.30destalei,
consideram-se debaixoealtoriscoasatividadeseconômicasprevistasnaresolução
no051de11dejunhode2019e demaisresoluçõesquevieremaaltera-lasou
substitui-las, emitidas peloComitêparaGestãoda RedeNacionalparaa
Simplificação doRegistroedaLegalização deEmpresaseNegócios-CGSIM:

a) baixorisco"A":aclassificação deatividadescujoefeitoe e
exclusivo para disrH1sar anecessidade de osatospúblicosdelitwaçãodas
atividades econômicas parainstalaçãodoestabelecimento;

b) baixo "B"aclassificação deatividadescujograuderisconãoseja
considerado altoequenãoseenquadrem noconceitodebaixorisco"A",cujoefeito
é;wmitir, automaticamente apósoatodoregistro,aemissãodelicenças,alvaráse
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Município de Angélica/ MS
Gabinete do Prefeito

similaresdecaráterprovisórioparainícioda operaçãodo estabelecimento,tendo
prazode90(noventa)dias,períodonoqualo particulardeveráobteros re3Etivos
licenciamentosdefinitivosjunto aosórgãos

c) altorisco:aquelasassimdefinidas,quedevematenderaosrequisitos
desegurança sanitária,saúdepública,metrologia,controleambientale prevenção
contra incêndios.

Art. 40 - Asatividadesde baixorisco"A", serãofiscalizadasem momento
posterior, noprazodeaté90(noventa)diascontadosdoiníciodasatividades,de
ofícioouemrazãodedenúncia,a fimdeaveriguarseoestabelecimentoestáem
conformidade comasnormasurbanísticas,de demeioambiente,de
vigilância sanitária, saúdepúblicaedemaisgnderesdepolícia aoramo
da atividade econômica.

Parágrafo Oprimeiroatodefiscalizaçãodaatividadeterácunho
orientador, devendoser assinaladoprazopara adequaçãode eventuais
inconformidades constatadas, excetona ocorrênciade riscoiminenteà 9úde
pública, reincidência, fraude,resistência ouembaraçoàfiscalizaçãoeoutracondição
relevantederiscoconstatadapeloagentepúblico.

Art.50Ficam isentosdastaxasprevistasnoCódigoTributárioMunicipal,Lei
Complementar no002,deIOdedezembrode2008e suasalterações,os
contribuintes enquadradosnasatividadeslistadascomobaixorisco"A".

Art.60-Asatividades debaixorisco"B",nostermosdaletra"b",doS20do
Art. 30desta Lei,comportam vistoria paraoexercíciocontínuoeregularda
atividade.

Art.70-Asatividades de"altorisco",nostermosdaletra"c",doS20doArt.
30desta Lei,exigirãovistoriapréviaparainícioda doestabelecimento.

Art.80- Asatividades debaixorisco"B"e altoriscocomexigênciasdos
requisitos desegurança sanitária,controleambientaleprevençãocontraincêndiose
demais itensexigidos peloCorpodeBombeiros, serãodefinidasdecretolevando
emconsideração aslegislaçõesMunicipais,EstaduaiseNacionais.

Art.90- Seasatividades enquadradas, nostermosdaletra"a",doS20do
Art. 30desta Leiforexercida emzonaurbana,somenteseráqualificadacomode
baixo risco quando:

I —executada emáreasobreaqualoseuexercícioéplenamenteregular,
conforme determinações dozoneamento urbanoaplicável,previstonoPlanoDiretor,
quando instaladas emáreaouedificação desprovidas deregulaçãofundiária,
imobiliária eedilícia,inclusivehabite-se;ou

II —exploradas emestabelecimento inócuoouvirtual,assimentendidoaquele:
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Município de Angélica/ MS
Gabinete do Prefeito

a) exercidona residênciadoempreério,titularou s&io, nah em
quea atividadenãogeregrandecirculaçãode pessoas;ou

b) emquea atividadeexercidafor tipicamentedigital,demcxioquenão
exija físicoparaa sua

Art. IO - Para fins de contra incêndio e pânico, qualificam-se como
de baixo risco,aquelasatividadesrealizadas,enquadradasem conformidadecom as
normas previstas *los de

Art. 11 - Paraas atividadesque se enquadram nos termos da letra "b", do S20
do Art. 30 desta Lei, o município emitirá Alvará de Funcionamento Provisório, que
gHmitirá o início de do imediatamenteagx5so ato de

empresarial,sema de vistoriaspreviasInr parte dos órgãose
entidades licenciadores, mediante assinatura de Termo de Ciência e
Resgnnsabilidade.

Parágrafo único. define-se como licenciamento o prcx&rnento
administrativo em que o órgão regulador avalia e verifica o preenchimento de
requisitos de segurança sanitária, controle ambiental, prevenção contra incêndios e
demais requisitos previstos na legislação autorizar o funcionamento das
empresas, excegxionadoo procedimento à concessãode uso de espaço

Art.12 - Para as atividades de baixo "B", o licenciamento a;ñs o
início de funcionamento da empresa emitido posterior ao parecer de viabilidade,
mediante iniciativa do empreendedor, pr de terceiros ou de oficio, no
prazomáximode (noventa) dias.

Art.13 - Os direitos de que trata esta Lei devem ser compatibilizados com as
normas que tratam de segurança nacional, segurança pública, ambiental, sanitária
ou saúde pública.

Parágrafo único. Em caso de eventual conflito de normas entre o dismsto
Lei e uma norma específica, seja ela f&ral ou estadual, que trate de atos

públicos de litv*) ambientais, sanitários, de saúde pública ou de contra
o incêndio, estas últimas deverão afastando-se as desta
Lei.

Art. 14 - No momento em que verificado pela fiscalização o desrespeito do
prazo para auto regularização previsto em regulamento, o sujeito passivo será
notificado para, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da notificação, dar
entrada no de de Alvará de e Funcionamentojunto
ao

Parágrafoúnico.Àqueleque,mesmonotificadonostermosdo caput,deixar
transcorrer o prazo fixado para solicitação do Alvará de Lcxalização e
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Município de Angélica/ MS
Gabinete do Prefeito

Funcionamento,seráaplicadamultade acordocomo previstonoCódigoTributário
Municipal,cumuladacoma susmsáo da ou interd#) do
até a obtençãodo alvará.

Art. 15 - Àqueleque exerceratividade de baixorisco"B" e alto
risco sem o Alvará de e Funcionamento, será imediatamente as
penalidadesprevistasnoCódigoTributárioMunicipal,cumuladacoma suspensãoda
atividadeou interdiçãodo atéa otlenção do alvará.

Parágrafo único. Pelo descumprimento da ordem de da atividade
ou interdição do nos termos do parágrafo único do artigo 14 e
artigo 15, as multas previstas serão aplicadas em dobro, incidindo a cada novo
descumprimento.

Art. 16 - Aqueles que, na data de publicação desta Lei, exercerem atividade
econômica sem o respectivo alvará de funcionamento, terão o prazo de (noventa
dias) dias, contados da publicaçãodesta Lei, para solicitar ao órgão competente do
município a exÇHiição de Alvará de e Funcionamento, sob de

das cabíveis.

Art. 17 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua public*), revcv-ldo-se as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipalde Angélica/MS,09 de fevereiro de 2022.

Pre
Ido

ito Municipal
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-Diário
ANOXIII 2197

ÓrgãodedivulgaçãoOficialdomunicipio
Quarta-feira, 23 de fevereiro de 2022

Oficial
Angélica MS

ela lei 775/20118

Câmara Municipai de Angélica
EXTRATO DE CONTRATO NO 001/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 003/2022
DISPENSA DE LICITAÇÃO NO001/2022

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ANGÉLICA/MS, inscrita no CNPJno 15.487.887/0001-51. CONTRATADA:
REGIANE MARIA ALVARENGA - ME, inscrita no sab o no 26.899.499/0001-04. OBJETO: CONTRATAÇAO OE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE SEGURANÇA E MEDICAA DC TRA3ALHO A FIM DE ELABORAR PROGRAMA
DE PREVENÇÃODE R[SCOS AMBIENTAIS (PPRA) E LAUDO AM31EN7AIS DE TRABALHO
(LTCAT) . DO VALOR: O velar total ora pactuado para este contrato é de RS 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais),
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos destinadcs ao cumprimentc dos encargos Cecorrertes d? presente
contratação ocorrerão por conta Ca dotação orçamentaria: 02.0C1.01.C31.0CO:.200t-3.3.9C.39.00.OC.CIOC - Outros
Serviços de Terceiros - PessoaJuridta. DA VIGÊNCIA: O prazo deste contrato será de 12 (seis) meses cantaCcs da
data da assinatura do contrato. Fica então, a vigência fixada em

Matéria enviada por Gustavo Falavina Pereira

LEI ORDINÁRIA NO 1.206 de 23 de fevereiro de 2022.
DispOe sobre a Declaraçâo de Direitos Económicos, estabelece normas relativas à livre iniciativa e ao
"vre exercicio de atividade econômica, a atuação dc município de Angélica/MS, como agente normativo e
regulador, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGÉLICA , Estado de Meto Grosso do Sul, no uso das atribuições que 'he confere a Lei
CrgSnica Mumcipal, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono promulgo a seguinte Lei:
Art. 10 - Esta Lei dispõe sobre normas regativas à livre ;niciativa e ao livre exercício de atividade econômica e disposições
sobre 3 dc Municipio agente normativo e regulador, aplicáveis em todo território municipal.
Art. 20 - Sãc princ:pios norteadores da Declaração Municipal de Direitos de Liberdade Econômica:
— liberC3de como uma garantia no exercício de atividades económicas;
—A boa-té do particular perante o Poder Público até prcpaaCo contrária;

III —A intervenção subsidiária, minima excepcional do Município sobre o exercicio de atividades econômices.
Art. 30 - Sia direitos de tMa pessoa, natural ou jurídica, de direito público ou privado, essenciais para o desenvolvimento
e o crescimento econômicos do Município, observado o disposto no parágrafo único do art. 170 da Constituição:
- Desenvolver atividade econômica de baixo risco "A", para E Gual se valha exclusivamente de propriceaÉe privada

própria ou de terceiros consensuais, sem a necessidade de quaisquer atos públicos dc libcragão ta atividede econômica:
II —Desenvolver atividade econômica de baixo risco para a quel se valha exclusivamente de prcprkdade privada
própria Ou de terceiros consensuais, com a emissão, automat*camente após G ato co registro, de aivará de funcionamento
dc carater provisório;

- Desenvclver atividades económicas de alto risco, aquelas assim definidas polos respectivos órgãos competentes,
em atendimento aos requisitos de segurançe sanitária, metroiogia, controle ambienta! e contra Incêndios,
IV - Desenvolver atividade econômica em qualquer horário Ou dia da semana, inclusive Feriados, sem que para isso
estcje sujeita a cobranças ence.-ços adicionais, observadas ES normas de proteçÉ0 ao meio ambiente, incluides
de repressão á pclu;çõo sonore e à perturbação do sossega públ;co;
V - Ser informada imediatamente, nas solicitações de atos púàlias de liberaçõc da atividade económica, se apresentados
todos os elementos necessérios instrução do processo, acerca dc tempo para a devida anilise de seu pedido;
VI - Ter acesso púbüco, amplo e simplificado aos processos e atos dc iiberagão de atividade econômica:
VII - ser autuada por infração, em seu estabelecimentc Quendo no desenvolvimenta de atividade económica, sem
que seja possibilitado 0 convite à presença de procurador técnico ou jurídico para sua defesa imediata:
VIII —Ter a primeira visita fiscalizatória para fins orientadores e punitivos, salvo situações de iminente dano
significativo, irreparável e não indenizável;
IX —Não ser exigida, pela Administra#o Pública Direta ou Indireta, certidão sem previsão expressa em lei.
X - ter a garantia de que, nas solicitações de etos públicos de ea atividade econômica que se sujeitam
ac disposto nesta Lei, apresentados tocos os elementos necessários á instrução do processo, o particular receberá
imediatamente um prazo expresso que estipularÉ c tcmpo máximo para a devida análise de seu pedido e Que, transcorrido
o prazo fixado, na hipótese de silêncio autoridade competente, importará em aprovação tácita para todos os efeitos,
ressaivadas es hipóteses expressamente vedadas na ki.

- Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se atas públicos de lideraçào: a licença, a autorização, a corcessão, a
inscrição, a permissão, o alvará, o cadastro, o creoenciamento, o estudo, c plano, c registra, e os demais atos exigidos,
sob qualquer denomina#o, por órgão entidade da Administração Púbiica na aplicação de "egislaçáo, como condi$o
para o exercicio de atividade eccnômica.
S 20 - Para fins dc disposto nos incisos I, e III do Art. 30 desta lei, consideram-se de baixo e alto risco as atividades
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Órgãode divulgaçãoOficialdomunicípio
Quarta-feira, 23 de fevereiro de 2022

Oficial
Angélica MS

lei 775/21108

econômicas prev.stas na resolução no 051 de 11 de junho de 2019 e demais resoluções vierem a altera-tas ou
substitui-las, cmitidas pelo Comitê para Gestào da Rede Nacional para a Simplificação dc Registra e da Legalização de
Empresas e Negócios - CGSTM:
a) baixo risco a classificação de atividades cujo efeito e especifico e exclusivo para dispensar a necessidade cc
todos as atos públicos de liberação das atividades econômicas para instalaçãc do estabeiecimento;
b) baixo risco "3" a classificação de atividades cujo grau Ce risco não seja considerado alto e que não sc enquadrem
no conceito de baixo risco %A",cujo efeito é permitir, eutomaticamente apás o ato do reg•stx, a emissác de licenças,
alvarás e similares de caráter provisório para inicZ de cperaç¿o do estabelecimento, tendo praza de dias,
periodo no qual particular deverá obter os respectivos licenciamentos definitivos junto aos órgãos competentes.;
c) alto risco: aquelas assim definidas, que devem atender aos requisitos de segurança sanitária, saúde pública,
metrclogia, controle ambiental e prevenção contra incêndios.
Art. 40 - As atividades de baixo risco serão fiscelizacies em momen& posterior, no prazo de até go(ncventa) dias
contados do inicio das atividades, de oficio ou em razão de denúncia, a de averiguar se o estabelecimento está
ern confcrmêdade com as normas urbanísticas, de posturas, de meio ambiente, de vigilância sanitária, saúde e
demais poderes de polícia peitinentes ao rama Ca atividade econôrntca.
parágrafo único. O primeira ato de da ativ'dade terá cunho orientador, devendo ser assinaiado prazo
para adequação de eventuais inconformidades constatadas, exceto na ocorrêrea ce risco iminente à saúde pública,
reincidência, fraude, resistência cu embaraço FiscgFzação e Outra condição relevante de risco constatada pelo agente
público.
Art. 5a Ficam isentos das taxas previstas no Código Tributária Municipal, Lei Compiementar no 002, de IO de dezembro
de 2008 e suas alterações, os contribuintes enquadrados nas atA'idades listadas como baixo risca
Art. 60 - As atividades Oe baixo risco "8", nos termos da letra "b", do 20 do Al. 30 desta Lei, comportam vistoria
posterior para o exercício contínuo e regular da atividade.
Art. 70 • As atividades Eje"alto risco", nos termos da letra "c", do S 20 do Art. 30 desta Lei, exigirêo vistoria prévia para
inicio da operação do estabelecimento.
Art. 80 - As atividades de ba;xo risco "B" e aitc risca com exigências dos de Segurança sanitária, controle
ambiental e prevenção contra incêndios e demais itens exiqidas 'peio Corpo de Bombeiros, serão deftmdas por decreto
levando ern as legislações Municipais, Estaduais e Nacionais _
Art. 90 - Se as atividades enquadradas, nos termos de letra do S 20 do Art. 30 desta Lei for exercida em zona
urbana, somente será quaEificaõa como áe ba;xo risco quando:
I —executada em área sobre a qual o Seu exercicio é plenamente regular, contorme determinações do zoneamento
urõano aplicável, previsto no Plano Diretor, quando instaladas em área ou edificação desprovidas de reguiação fundiária,
imobiliária e edilicia, inclusive habite-se; ou
II —exploradas em estabelecimento inócuo Ou virtual, assim entendido aqueie:
a) exercido na residência do empresário, titular ou sócia, na hipótese em que a atividade não gere grande circulação
de pessoas; ou

b) em que a atividade exercida for tipicamente digital, de moáo que exija estabelecimento físico para a sua
opereçáo.
Art. 10 - Para fins de prevençêo contra incêndio e pânico, qualificam-se como de baixo risco, aquelas atividades
realizadas, enquadradas em conformidade com es normas previstas pelos órgãos fiscalização competente.
Art. 11 - Para as atividades que se enquadram nos termos da letra do 2c do Art, 30 deste Lei, a município emitirá
Alvará de Funcionamento Provisória, que permítvré c inicio de opera;éo do estebeiccimcnto imediatamente após o
ato de registro empresarial, sem a necessidade de vistorias previas parte dos órgãos c entidades licenciadores,
mediante assinatura de Termo de Ciência e Responsabilidaúe.
Parágrafo único. define-se ccmo licenciamento c procedimento administrativo em que o órgão regulador avalia e
verifica o preenchimento de requisitos de segurança sanitária, contrclc amôiental, prevençáo contra encendias e demais
requisitos previstos na legislação para autorizar o funcionamento das empresas, excepcionado o procedimento vinculado
concessÊc de uso de espaça público.

Art.12 - Pare as Stividades de baixo risçc o licenciamento dar-se-á após o início de funcionamento cia empresa
emitido posterior ao parecer viabiiidade, mediante iniciativa,do empreendedor, por solicita$c de terceiros cu de
oficio, no prazo máximo de SO (noventa) dias.
Art.i3 - Os direitos Ce que trata esta Lei devem ser compatibilizados com as rormas gue tratam de segurança
segurança púb\ica. ambienta!, sanitária ou saúde pública.
Parágrafo único . Em eventuai conflito de normas entre a disposto nesta Lei e uma norma especifica, seja
ela federai ou estadual, Que trate de atos públicos de liberação ambientais, sanitários, de saúde públic„a ou de proteção
contra o incêndio, estas últimas deverão ser observadas, afastando-se as disposiçõesdesta Lei.
Art. 14 - NC momento em que verificado pela fiscalização o desrespeito do prazo pera auto regularização previsto ern
regulamento, o sujeito passivo será notificado para, no prazo de IS (guinze) dias, ccrtacos da ciência da notificaçác,
dar entrada ro processo de expedição de Alvará de Localização e Funcionamento junta ac órgão competente,
parágrafoúnico.Àqueleque,mesmonotificadonostermosdocaput,deixartranscorreroprazofixadoparaSolicitação
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dc Alvará de Localização e Funcionamento, será apiicada multa de acordo com c previsto no Códigc Tributária Municipal,
cumulada com a suspensão da atividade ou interdição do cstabelecimento até a obtenção do alvará.
Art. 15 - Aquele que exercer atividade econômica de baixo risco "S" e alto risco sem o Alvará de Lc•calização e
Funcionamento, será imediatamente aplicada as penalidades previstas no Código Tributário Municipal, cumulada com a
suspensão da ativiCaCe ou interdição do estabelecimento até a obtenção do alvará.
parágrafo único. Pelo descumprimento da ordem de da atividade Ou interdiçêo co estabelecimento, nos
te,-mcs do parágrafo único dc artigo 14 e artigo 15, as multes previstas serão aplicadas em acoro, inciÉindc a cada
novo descumprimento.

Art. 16 - Açueles que, ne data de publicaçso desta Lei, exercerem —tividade económica sem o respectivo alvará de
funcionamento, terão c prazo de 90 (noventa dias) dias, contados de pub"caçéc desta Lei, para solicitar ao órgão
competente dc município 3 expedição de Alvará de Localização e Funcionamento, sob pena de aplicação des penalidades
cabíveis.

Art. 17 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaç30, revogando-se as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Angélice/MS, 23 de fevereiro de 2022.

Aparecido Geraldo Rodrigues
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA NO.1.207, DE 23 DE FEVEREIRO DE2022
"Revoga a doação efetuada através da Lei Municipal n. 196/87 e autoriza a reversão do imóvel ao patrimônio
do Municipio de Angélica-MS "
Aparecido Geraldo Rodrigues , Prefeito Municipal de Angélica — MS, no uso das atribuições Que lhe conferem Os
incisos III, X, XIII, XVII do artigo da Lei Orgânica Municipal, faz saber que CÉmara Municipal aprovou ele sanciona
e promulga a seguinte Lei Ordinária Municipal:
Art. 10. Fica revogada a doaçÉo do imóvei urbano a área de 10.000,00 ml (dez mil metros quadrados), matriculado
sob no 3.702 e, posteriormente, sob no 5.251 no livro no 20 - no Cartário Regstro de :máveis desta comarca, formalizada
por meio da Lei Municipal na 295/57, devido a inexecução do ercargo imposto no ato da doação.
SIO. O disposto no caput se dá pela integral inexecução de encargo imposto de que trata caput art. 10 da Lei no

destinada o referido imóvel para a construção da sede própria da Associação Atlética do Banco do Brasil - AAB3,
Em absoluta afronta ao interesse coletiva que sustentava juridicamente a doação.
Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar e reversáo do mencionadc imóvel Património público do
Município de Angélica-MS (terreno urbano com área de 10.000,00 (dez mii metros quadrados), doada à Associa#o
AtléÜca sanco do - AABB, CNPJ+15.487.853/0001-77, por meio da Lei Municipal 196/87.
Art. 30 . Esta Lei entrará em vigor na data da publicação, revogando-se d;sposições em contrário.

Angélica - NIS, 23 Ce fevereiro de 2022.
Aparecido Geraldo Rodrigues

Prefeito Municipal Interino

Recursos Humanos

PORTARIA N.0 106 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022.

Dispõe sobre a prorrogação da portaria no 086/2022.
APARECIDO GERALDO RODRIGUES , Prefeito Municipal de Angélica, Estado de Mato Grosso do sul, no uso das
atribui;óes legais que 'he confere o Artigo 52, ircisos VI da Lei Orgânica Municipal.
RESOLVE

Art. 10 - Fica prarmgzdo o parágrafo único do artigo 20, da portaria na 086, de 8 de fevereiro de 2022, de acordo com
o artigo 32, da Lei Complementar- 004/2009.

Art. 20 - Revogadas as disposições em cantréric, esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
AFIXE-SE E PUBLIQUE-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Angélica-MS. 23 de Fevereiro de 2022.
APARECIDO GERALDO RODRIGUES

Prefeito Municipal

Matéria enviada por Elisangela Papareii Peres
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